LEI N. 1.447, de 06 de dezembro de 2018.
CONCEDE REDUÇÃO NOS VALORES DAS MULTAS E JUROS DE QUALQUER ESPÉCIE, INCIDENTES SOBRE OS DÉBITOS DEVIDOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL, INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA OU NÃO, CONSTITUÍDOS OU NÃO, AJUIZADOS OU NÃO, E/OU NOTIFICADOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Eu, ADEMIR MAGAGNIN. Prefeito Municipal de Cocal do Sul. Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a presente Lei.
 Art. 1° Fica concedida redução nos valores das multas e juros de qualquer espécie, incidentes sobre os débitos de natureza tributária e não tributária, devidos para com a Fazenda Pública Municipal, vencidos até 31 de dezembro de 2018, inscritos em dívida ativa ou não, constituídos ou não, ajuizados ou não, e/ou notificados, como segue:

I - de 90%(noventa por cento) quando pagos em parcela única; 
II - de 80%(oitenta por cento) quando pagos em até 06 (seis) parcelas; 

III - de 70%(setenta por cento) quando pagos em até 12 (doze) parcelas;
IV - de 60%(sessenta por cento) quando pagos em até 18 (dezoito) parcelas;
V - 50% (cinquenta por cento) quando pagos em até 24 (vinte e quatro) parcelas;
VI - 40% (quarenta por cento) quando pagos em até 30 (trinta), parcelas e
VII – 30%(trinta por cento) quando pagos em até 36(trinta e seis) parcelas desde que o débito seja superior a R$ 40.000,00(quarenta mil reais).
§ 1º Na hipótese de pagamento parcelado, será firmado termo próprio de confissão do débito, estabelecendo os prazos e condições. 
§ 2º O parcelamento do débito, uma vez efetivado, implicará na adesão aos prazos e condições estipulados no termo de acordo, bem como em confissão da dívida por parte do devedor.
§ 3º O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 60,00 (sessenta reais).

Art. 2° Vencendo 01(uma) parcela e não paga no prazo concedido, as demais vencerão antecipadamente para fins de execução fiscal, perdendo o contribuinte os benefícios aplicados sobre as parcelas vincendas.
§ 1º O parcelamento, uma vez cancelado, ensejará a inscrição do saldo remanescente em Dívida Ativa, se o crédito não estiver ali inscrito; a sua execução, caso já esteja inscrito, ou o prosseguimento da execução, na hipótese de se encontrar ajuizado. 
§ 2º A não observância, pelo contribuinte ou responsável, do prazo de pagamento, sujeitará o mesmo:
I – ao recolhimento de correção monetária com base na variação da atualização da UFRM - Unidade Fiscal de Referencia Municipal, que será efetuada mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado dos últimos 12 (doze) meses, através de ato próprio do Executivo;
II - multas de 2% (dois por cento), quando o pagamento for efetuado até 30 (trinta) dias após o vencimento;
III - juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração deste, aplicado sobre o valor corrigido monetariamente.
Art. 3° Os benefícios de que trata esta lei serão efetuados de 01 de março de 2019 a 31 de outubro de 2019.
Art. 4° Tratando-se de crédito tributário objeto de impugnação, inclusive já em grau de recurso, o sujeito passivo deverá reconhecer, expressamente, a procedência do lançamento que tenha dado origem ao procedimento e formalizar a desistência no ato do pagamento ou parcelamento. 
§ 1º Quando o crédito tributário for objeto de ação judicial contra o Município, a concessão dos benefícios previstos nesta lei fica condicionada à renuncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam as referidas ações judiciais, e protocolar requerimento de extinção do processo com resolução do mérito, nos termos da alínea “c”, do inciso III, do caput, do art. 487, da Lei no 13.105/2015, bem como ao pagamento das respectivas custas, arcando o devedor com os honorários do seu advogado. 
§ 2º Somente será considerada a desistência parcial de impugnação e de recurso administrativo interposto ou de ação judicial proposta se o débito objeto de desistência for passível de distinção dos demais débitos discutidos no processo administrativo ou na ação judicial.  

§ 3º  A comprovação do pedido de desistência e da renúncia de ações judiciais deverá ser apresentada até o último dia do prazo estabelecido para a adesão ao parcelamento. 

Art. 5º A opção pelo benefício instituído nesta lei implica renúncia a benefícios estabelecidos anteriormente. 
 Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 Art. 7º Revogam-se as demais disposições em contrário.
Paço Municipal Jarvis Gaidzinski, 06 de dezembro de 2018.
ADEMIR MAGAGNIN
Prefeito Municipal
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